
 

Nome da disciplina 

Estado, Governo e Administração Pública 

 

Carga horária:  

32h (2 cr)  

 

Linha de pesquisa 

Administração Pública e Políticas Públicas  

 

Ementa 

Estado, sociedade e democracia. A formação econômica e social do Brasil. Instituições 

políticas brasileiras. A estrutura federalista e as relações intergovernamentais no Brasil. 

A formação da burocracia no Brasil em perspectiva comparada. Burocracia e 

administração pública. Emprego público no Brasil em perspectiva comparada. 

Profissionalização da burocracia. Mérito e burocracia. Burocracia e inovações 

institucionais. Capacidades estatais para a implementação de políticas públicas. 

Governança das Organizações Públicas. Cultura organizacional e cultura brasileira. 

Gestão de Recursos Humanos. Estruturas, processos e TI na gestão pública. 

Profissionalização e carreira no setor público. Accountability e controle social da 

administração pública. Reformas do Estado e da Administração Pública Contemporânea. 

Novos desafios para o Estado e para a Gestão Pública. 
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